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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM Nº 430/09 

 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, resolve: 

RETIFICAR 

- o Boletim nº 422/09, publicado no DEMP de 10 de setembro de 2009, referente à concessão de vantagens:   

Para onde se lê, 

Leia-se, 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de setembro de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

 

 

 

 

 

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA –GERAL DE JUSTIÇA  

Processo Termo de Baixa de 
Patrimônio 

Entidade Donatária Objeto Fundamento Legal 

5502-0900/09-8 1097 Presídio Estadual de São Gabriel Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

5501-0900/09-5 1093 Prefeitura Municipal de São Gabriel Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

9079-0900/07-1 1116 Escola Técnica Estadual Parobé de Por-
to Alegre 

Mobiliário Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

7264-0900/09-4 1137 APAE de Santo Antônio da Patrulha Mobiliário Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

13400-0900/08-8 1082 Penitenciária de Alta Segurança de Char-
queadas 

Equipamentos 
em Geral 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

AVISO Nº 90/2009-PGJ 

 

Cientifico que, a Procuradora-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que 

segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de setembro de 2009. 

BENHUR BIANCON JÚNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

N O M E MATRICULA AVANCO DATA BASE DATA REQ. 

ALICE VOGT 14972190 01 e 02 10/05/2009 31/07/2009 

N O M E MATRICULA AVANCO DATA BASE DATA REQ. 

ALICE VOGT 14972190 01 e 02 18/05/2009 31/07/2009 

http://www.mp.rs.gov.br
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BOLETIM Nº 429/2009 

 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

CANCELAR 

- a pedido, conforme decisão proferida pelo Egrégio Conselho 

Superior do Ministério Público, a autorização de afastamento 

do Promotor de Justiça Dr. DANIEL MARTINI, matrícula nº 

1401 2065, correspondente ao período de outubro a dezembro 

de 2009, para frequência ao curso de Doutorado em Direito, 

XXIV Ciclo Della Formazione Dottorale, junto à Università 

Degli Studi – Roma Ter, na cidade de Roma, Itália, sem prejuí-

zo do afastamento já autorizado para o período de outubro a 

dezembro de 2010 (Port. 2561/09 - PR.00001.02150/2008-1). 

CONCEDER 

- o abono de permanência previsto no Artigo 2º da Emenda 

Constitucional 41/2003 e da Instrução Normativa nº 09/2004, 

ao Procurador de Justiça Dr. RICARDO VAZ SEELIG, matrí-

cula n.º 1205 3457, a contar de 21 de fevereiro de 2009, equi-

valente ao valor de sua contribuição previdenciária (Port. 2-

566/09 - PR.00012.00566/2009-5). 

AUTORIZAR 

- nos termos do parágrafo 2º do artigo 129 da Constituição 

Federal e do Provimento nº 11/2008, a Dra. ANA PAULA 

MANTAY, Promotora de Justiça de Giruá, matrícula nº 1496 

3256, a residir na cidade de Santa Rosa – RS, sem ônus para 

o Estado e sem prejuízo de suas funções (Port. 2567/09 - 

PR.00001.02183/2009-0). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de setembro de 2009. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO Nº 9495-09.00/09-3 

 

CONTRATADA: SOCIEDADE BRASILEIRA DE DINÂMICA 

DOS GRUPOS; OBJETO: inscrição dos servidores Patrícia 

Cardoso Pinto da Rocha e Sérgio Vasconcelos Guedes no VI 

Congresso Brasileiro de Dinâmica de Grupos e pré-congresso; 

VALOR TOTAL: R$ 2.260,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420; 

Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3935; FUNDAMEN-

TO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93; RATI-

FICAÇÃO em 08/09/2009, pelo Subprocurador-Geral de Justi-

ça para Assuntos Administrativos, Delmar Pacheco da Luz. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 

setembro de 2009.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

SÚMULA DE COMPRAS REALIAZADAS ATRAVÉS 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°08/09 

PROCESSO Nº 12503-09.00/08-7 

PREGÃO Nº 68/08 

 

Os pedidos realizados no mês de agosto de 2009, junto à 

empresa Miguel Antônio Piereti & Cia Ltda., totalizaram: 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 10.520//2002, Provi-

mentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006, e, subsidiariamente, Lei 

Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 

de setembro de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 9183-09.00/09-1 

PREGÃO Nº 34/09 

 

Aos 2 dias do mês de agosto do ano de 2009, compareceu à 

sede da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão administrativo 

do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, para 

registrar o preço e a respectiva quantidade, a empresa MF 

MACHADO SOARES, vencedora do item 1, sendo ele: 

VALIDADE: 12 (doze) meses; FUNDAMENTO LEGAL: Lei 

Federal n.º 10.520//02, Provimentos PGJ/RS 40/04 e 47/06 e, 

subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666/93 e o Decreto Estadu-

al nº 37.288/97. 

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 

09 de setembro de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

 

 

Item Objeto Quant. V.Unit. Total 

01 Plotagem Mono 16,82m² R$ 3,80 R$ 63,95 

ITEM MATERIAL E MARCA QUANT 
VALOR 

1 

Papel A4 (210x297mm) 

extra-branco, acondiciona-

do em caixas com 10 pa-

cotes (1mi = 2 pacotes), 

FANACOPY 

20.000 

milheiros 

16,15 

http://www.mp.rs.gov.br
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EDITAL Nº 338/2009 

 

Prorrogação dos prazos de eficácia do 

concurso público para provimento de 

cargos do Quadro de Pessoal de Pro-

vimento Efetivo da Procuradoria-Geral 

de justiça do Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, 

Considerando o disposto no artigo 37, inciso III, da Constitui-

ção Federal, 

Resolve: 

ART. 1º - Prorrogar, por mais 01 (um) ano, o prazo de eficácia 

do concurso público para provimento dos cargos de Assessor 

– Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe “R”, homo-

logado em 12/09/2008, conforme publicação no Diário Oficial 

do Estado do Rio Grande do Sul. 

ART. 2º - O prazo de prorrogação deverá ser contado a partir 

do dia seguinte ao término de eficácia do referido concurso. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de setembro de 2009. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA, 

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

BOLETIM Nº 31/2009 

 

COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, 

foram instaurados os seguintes Inquéritos Civis: 

1) Inquérito Civil nº 30/2009, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Vitassir Edgar Ferrareze, da Promotoria de Justiça de  

Gaurama, com a finalidade de apurar possível ato de improbi-

dade administrativa decorrente de fraude à licitude de concur-

so público, em Município. 

2) Inquérito Civil nº 56/2009, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Vinícius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de 

Torres,  com a finalidade de averiguar utilização de veículo 

público, pertencente à Secretaria Municipal de Saúde de Muni-

cípio, para fins particulares. 

3) Inquérito Civil nº 30/2009, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Vinícius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de 

Torres,  com a finalidade de apurar possíveis atos de improbi-

dade administrativa com prejuízos ao erário, enriquecimento 

ilícito e afronta aos princípios da Administração Pública. 

4) Inquérito Civil nº 60/2009, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Vinícius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de 

Torres,  com a finalidade de averiguar possíveis atos de im-

probidade administrativa com prejuízos ao erário e com afron-

ta aos princípios da Administração Pública. 

5) Inquérito Civil nº 59/2009, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Vinícius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de 

Torres,  com a finalidade de apurar possíveis atos de improbi-

dade administrativa com prejuízos ao erário e com afronta aos 

princípios da legalidade, moralidade e eficiência administrati-

va. 

6) Inquérito Civil nº 11/2009, instaurado pelo Promotor de 

Justiça André Barbosa de Borba, da Promotoria de Justiça de 

Pinheiro Machado,  com a finalidade de apurar possíveis irre-

gularidades em transporte escolar de Município. 

7) Inquérito Civil nº 27/2009, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Reginaldo Freitas da Silva, da Promotoria de Justiça 

de Santo Antônio da Patrulha,  com a finalidade de apurar 

notícia de eventual irregularidade nos contratos temporários 

mantidos por Município.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 

de setembro de 2009. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do 

Patrimônio Público. 

De acordo 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

 

CONSELHO SUPERIOR DO  

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 

SÚMULA Nº 21 - CSMP 

 

Torno pública a SÚMULA Nº 21, editada pelo Egrégio Conse-

lho Superior do Ministério Público na Sessão Ordinária do dia 

24-08-2009: “O prazo para interposição do recurso de que 

trata o artigo 7º, §1º, do Provimento nº 26/2008-PGJ, conta-

se, nos casos em que a ciência se der por via postal, a 

partir da data do termo de juntada aos autos do Aviso de 

Recebimento.” 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de setembro de 2009. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora. 

http://www.mp.rs.gov.br
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